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RESUMO – A identificação de áreas prioritárias para intervenção pública constitui uma etapa 

estratégica na gestão de riscos hidrológicos, especialmente em territórios marcados por 

vulnerabilidade social, déficit de infraestrutura urbana e exposição a eventos hidrometeorológicos 

extremos. No Litoral Centro de Sergipe, esse processo é relevante porque a região concentra 

população, ecossistemas frágeis e áreas sujeitas a inundações, erosão costeira e movimentos 

gravitacionais de massa. Este trabalho objetiva propor um mapeamento de áreas prioritárias com base 

na vulnerabilidade social, visando subsidiar ações de gestão de riscos, saneamento, drenagem urbana 

e adaptação climática. Foram utilizados dados censitários do IBGE de 2022, organizados por setores 

censitários, com indicadores de infraestrutura urbana, demografia e renda. As variáveis foram 

padronizadas e ponderadas por meio de uma modelagem multicritério AHP-Gaussiana, resultando 

em um Índice de Vulnerabilidade Social espacializado em ambiente SIG. Os resultados indicam que 

a vulnerabilidade social no recorte analisado é fortemente condicionada por déficits de infraestrutura 

urbana, especialmente de drenagem, esgotamento sanitário, pavimentação, calçadas, arborização e 

iluminação pública. A espacialização do índice permitiu identificar setores prioritários para 

intervenção pública, sobretudo onde a carência de infraestrutura se associa à exposição territorial a 

processos perigosos. 
 

ABSTRACT – The identification of priority areas for public intervention is a strategic step in 

hydrological risk management, especially in territories characterized by social vulnerability, urban 

infrastructure deficits, and exposure to extreme hydrometeorological events. On the Central Coast of 

Sergipe, Brazil, this issue is particularly relevant because the region is densely populated, has fragile 

ecosystems, and is exposed to flooding, coastal erosion, and mass movements. This study aims to 

map priority areas based on social vulnerability to support risk management, sanitation, urban 

drainage, and climate adaptation policies. IBGE 2022 census data were organized by census tracts, 

considering indicators of urban infrastructure, demography, and income. The variables were 

standardized and weighted using Gaussian-AHP multicriteria modeling, resulting in a Social 

Vulnerability Index that was spatialized in a GIS environment. The results indicate that social 

vulnerability in the study area is strongly conditioned by urban infrastructure deficits, especially 

drainage, sewage systems, paved roads, sidewalks, urban trees, and public lighting. The spatialization 

of the index enabled the identification of priority sectors for public intervention, particularly where 

infrastructure deficits overlap with territorial exposure to hazardous processes. 
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1 - INTRODUÇÃO 

As áreas costeiras e estuarinas do Nordeste brasileiro concentram processos territoriais 

complexos, nos quais a expansão urbana, a desigualdade socioespacial, a fragilidade ambiental e os 

eventos hidrometeorológicos extremos se combinam de forma desigual. A literatura sobre riscos de 

desastres tem demonstrado que os impactos de inundações, erosão e movimentos de massa não 

dependem apenas da magnitude dos processos físicos, mas também da interação entre perigo, 

exposição e vulnerabilidade, especialmente em contextos urbanos marcados por infraestrutura 

insuficiente e desigualdade socioespacial (Cutter, Boruff e Shirley, 2003; IPCC, 2022; UNDRR, 

2023). No Litoral Centro de Sergipe, esse quadro assume relevância estratégica, pois a região reúne 

treze municípios costeiros e estuarinos, concentra 53% da população estadual e abriga 84% dos 

residentes da zona costeira sergipana, configurando-se como o principal núcleo de pressão urbana e 

ambiental do estado (Guerra et al., 2025).  

A pressão urbana sobre áreas ambientalmente frágeis tem ampliado as situações de risco 

associadas a inundações, erosão costeira e movimentos gravitacionais de massa. A urbanização 

acelerada tende a modificar o balanço hidrológico local, aumentando a impermeabilização do solo, 

reduzindo a infiltração e ampliando o escoamento superficial, sobretudo em áreas de baixa 

declividade e em planícies fluviais ou fluviomarinhas (Merz et al., 2007; Di Baldassarre et al., 2013; 

Tellman et al., 2021).  

Na Região Metropolitana de Aracaju, Guerra, Gonçalves e Oliveira (2024) demonstraram que 

a expansão urbana ocorreu de forma expressiva em áreas de baixa declividade e suscetíveis à 

inundação, com crescimento da mancha urbanizada de aproximadamente 2,2 km²/ano entre 1985 e 

2022. Esse padrão indica que a urbanização, quando não acompanhada de infraestrutura adequada e 

de planejamento territorial, amplia a exposição da população e reduz a capacidade de resposta dos 

sistemas urbanos.  

Nesse contexto, a vulnerabilidade social não deve ser compreendida apenas como condição 

socioeconômica da população, mas também como expressão territorial da desigualdade no acesso à 

infraestrutura, aos serviços urbanos e aos meios de proteção diante de eventos extremos. Estudos 

sobre vulnerabilidade e risco reforçam que grupos socialmente vulnerabilizados tendem a sofrer 

impactos mais severos quando vivem em áreas expostas e com menor capacidade de prevenção, 

resposta e recuperação (Cutter, Burton e Emrich, 2010; Debortoli et al., 2017; Hallegatte; Corfee-

Morlot, 2011). Assim, a ausência ou insuficiência de drenagem, esgotamento sanitário, pavimentação, 

calçadas, arborização e iluminação pública interfere diretamente na capacidade de circulação, de 

evacuação, de salubridade e de recuperação das comunidades atingidas. 
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No Litoral Centro de Sergipe, essa leitura é particularmente relevante porque a vulnerabilidade 

social se articula a processos territoriais já reconhecidos na literatura regional, como a expansão 

urbana sobre áreas frágeis, a substituição de coberturas vegetais, a pressão sobre manguezais e 

planícies fluviomarinhas e a exposição a processos erosivos costeiros (Guerra et al., 2025). A 

interpretação integrada dessas dimensões permite avançar de uma leitura apenas descritiva do risco 

para uma abordagem aplicada à priorização territorial, na qual os indicadores sociais e infraestruturais 

podem orientar decisões públicas. 

Essa problemática dialoga diretamente com a Agenda 2030, especialmente com os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável 6, 11 e 13, ao articular saneamento, redução de riscos, adaptação 

climática e planejamento urbano em territórios socialmente vulneráveis (ONU, 2015).  

Este trabalho parte da premissa de que a espacialização da vulnerabilidade social pode 

contribuir para a identificação de áreas prioritárias de intervenção pública. Assim, busca-se 

transformar dados censitários em informação territorial aplicada, capaz de subsidiar decisões 

relacionadas à gestão de riscos, à drenagem urbana, ao saneamento, à adaptação climática e ao 

planejamento costeiro. O objetivo do trabalho é mapear áreas prioritárias no Litoral Centro de Sergipe 

com base na vulnerabilidade social, com ênfase nos déficits de infraestrutura associados à drenagem 

urbana, ao saneamento e à capacidade territorial de resposta a eventos hidrometeorológicos extremos. 

2 - ÁREA DE ESTUDO 

O recorte espacial corresponde ao Litoral Centro de Sergipe, composto por treze municípios: 

Aracaju, Barra dos Coqueiros, São Cristóvão, Nossa Senhora do Socorro, Santo Amaro das Brotas, 

Maruim, Rosário do Catete, Riachuelo, Laranjeiras, General Maynard, Carmópolis, Divina Pastora e 

Siriri. A região possui aproximadamente 1.869 km² e apresenta elevada importância socioeconômica, 

ambiental e institucional para o estado, por concentrar população, infraestrutura, serviços, atividades 

turísticas e ecossistemas costeiros sensíveis (Guerra et al., 2025). 

A área é marcada pela presença dos estuários dos rios Sergipe e Vaza-Barris, além de planícies 

fluviomarinhas, manguezais, restingas, dunas, terraços marinhos e formações associadas à planície 

costeira holocênica. Esses ambientes exercem funções ecológicas e hidrossedimentares relevantes, 

mas são altamente sensíveis à ocupação urbana, à impermeabilização do solo, à supressão de 

vegetação e à alteração dos fluxos naturais de água e de sedimentos. Ao mesmo tempo, o Litoral 

Centro concentra os principais vetores de urbanização, infraestrutura, turismo, serviços e expansão 

imobiliária de Sergipe, configurando um território sob forte pressão antrópica. 

Essa combinação entre fragilidade físico-natural e transformação territorial produz um espaço 

de transição e tensão, no qual eventos hidrológicos e costeiros tendem a gerar impactos diferenciados 
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conforme as condições sociais, urbanas e infraestruturais de cada setor. Assim, áreas com baixa 

capacidade de drenagem, saneamento insuficiente, ocupação próxima a cursos d’água, planícies 

fluviomarinhas e trechos costeiros instáveis tornam-se prioritárias para ações de gestão de riscos, de 

adaptação climática e de planejamento territorial. 

No âmbito institucional, o Litoral Centro integra a estrutura do Plano Estadual de 

Gerenciamento Costeiro de Sergipe e constitui área estratégica para a implementação de instrumentos 

como o Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro e o monitoramento sistemático da zona costeira 

(Sergipe, 2019). Para a gestão de recursos hídricos e de riscos, esse recorte é particularmente relevante 

por articular bacias hidrográficas, estuários, áreas urbanizadas, comunidades costeiras e setores com 

déficits persistentes de infraestrutura urbana. 

3 - MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1 – Base de Dados 

O estudo foi estruturado com base na elaboração de um Índice de Vulnerabilidade Social 

aplicado aos setores censitários do Litoral Centro de Sergipe. Foram utilizados dados secundários do 

Censo Demográfico do IBGE de 2022, com a seleção de indicadores relacionados à infraestrutura 

urbana, à demografia e à renda. A unidade espacial de análise correspondeu ao setor censitário, por 

permitir a leitura intraurbana e a identificação de desigualdades internas aos municípios, 

especialmente em áreas marcadas por expansão urbana, déficits de infraestrutura e exposição a 

processos hidrológicos e costeiros. As variáveis foram organizadas em três grupos principais: 

infraestrutura urbana, demografia e renda (Tabela 1). 

Tabela 1 – Síntese dos grupos de indicadores utilizados no Índice de Vulnerabilidade Social. 

Grupo Indicadores considerados Função analítica 

Infraestrutura 

urbana 

Déficit ou ausência de bueiros, de esgoto e de 

rede pluvial, de vias pavimentadas, de calçadas, 

de arborização, de iluminação pública, de coleta 

de lixo e de água por rede geral. 

Expressa a capacidade material do território de 

drenar, permitir a circulação, reduzir riscos 

sanitários e responder a eventos extremos. 

Demografia Idosos, crianças, alfabetização e composição 

populacional. 

Indica grupos com maior sensibilidade social e 

necessidades diferenciadas de resposta e de 

proteção. 

Renda Rendimento inferior ao salário-mínimo 

necessário. 

Representa restrições econômicas que reduzem 

a capacidade de preparação, de resposta e de 

recuperação. 

Fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do Censo Demográfico 2022 do IBGE. 

O grupo de infraestrutura contemplou indicadores associados à presença ou ausência de 

dispositivos e serviços urbanos, como bueiros, rede de esgotamento sanitário e de drenagem pluvial, 

vias pavimentadas, calçadas, arborização, iluminação pública, coleta de resíduos e abastecimento de 

água por rede geral. O grupo de demografia considerou indicadores de sensibilidade social, como a 
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presença de idosos e crianças, a alfabetização e a composição da população. O grupo de renda foi 

representado por um indicador de rendimento inferior ao salário-mínimo necessário. 

3.2 – Estatística Multivariada 

A construção do Índice de Vulnerabilidade Social foi realizada por meio de uma modelagem 

multicritério baseada no Processo Analítico Hierárquico Gaussiano (AHP-G), utilizando dados do 

Censo Demográfico 2022 do IBGE, organizados em setores censitários. Foram selecionados 

indicadores de infraestrutura urbana, demografia e renda, considerando variáveis associadas à 

drenagem urbana, ao saneamento, à pavimentação, à arborização, à iluminação pública e à 

composição socioeconômica. O método AHP-G incorpora a distribuição gaussiana à estrutura 

hierárquica clássica do AHP de Saaty, (2008), Reduzindo A Arbitrariedade na atribuição de pesos 

(dos Santos et al., 2021; dos Santos et al., 2023). As variáveis foram classificadas como benefit ou 

cost e normalizadas no intervalo [0,1] por meio da normalização min-max. 

Os maiores valores indicam maior vulnerabilidade social. O índice final foi classificado em 

cinco categorias, muito baixa, baixa, média, alta e muito alta, e espacializado em ambiente SIG. A 

partir do índice espacializado, foram identificadas áreas prioritárias para intervenção pública, 

considerando a relação entre vulnerabilidade, infraestrutura urbana e exposição a processos perigosos, 

especialmente inundações, alagamentos e erosão costeira. 

4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados indicam que a vulnerabilidade social no Litoral Centro de Sergipe é fortemente 

condicionada por déficits de infraestrutura urbana. A ponderação das variáveis pelo método AHP-

Gaussiano indicou que o tema Infraestrutura Urbana correspondeu a 83,08% da contribuição relativa 

do índice. Entre as variáveis de maior peso destacaram-se bueiro, esgoto por rede ou sistema pluvial, 

via pavimentada, calçada, arborização e iluminação pública, evidenciando a centralidade dos serviços 

urbanos básicos na composição espacial da vulnerabilidade. A Demografia correspondeu por 11,56%, 

enquanto a Renda 5,36% da contribuição relativa do índice. 

A predominância da dimensão infraestrutura revela que a vulnerabilidade social, no recorte 

analisado, não é explicada apenas por atributos demográficos ou renda, mas sobretudo pela condição 

material do território. Essa leitura é particularmente relevante para a gestão de recursos hídricos, pois 

a ausência ou insuficiência de dispositivos de drenagem e saneamento amplia os impactos de chuvas 

intensas, favorece alagamentos, dificulta deslocamentos, eleva riscos sanitários e reduz a capacidade 

cotidiana de resposta da população. Em outras palavras, os setores mais vulneráveis são aqueles em 

que a população convive com menor capacidade de drenagem, de mobilidade, de salubridade e de 
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proteção urbana. Essa leitura é particularmente relevante para a gestão de recursos hídricos, pois a 

ausência ou insuficiência de dispositivos de drenagem e saneamento amplia os impactos de chuvas 

intensas, favorece alagamentos, dificulta deslocamentos, eleva riscos sanitários e reduz a capacidade 

cotidiana de resposta da população. 

A Figura 1 apresenta a espacialização do Índice de Vulnerabilidade Social por setor censitário 

e destaca as áreas prioritárias para intervenção pública. Essas áreas correspondem aos setores 

classificados com alta e muito alta vulnerabilidade, nos quais os déficits de infraestrutura urbana 

indicam maior necessidade de ações de drenagem, saneamento, mobilidade e gestão de riscos.  

 

Figura 1 – Índice de Vulnerabilidade Social e áreas prioritárias para intervenção pública no Litoral Centro de Sergipe, 

com mapa de localização do recorte de estudo.  
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A espacialização do índice evidencia que os setores de maior vulnerabilidade se concentram 

em áreas onde déficits de drenagem, saneamento e pavimentação coincidem com maior exposição 

territorial a processos hidrológicos e costeiros. Em termos municipais, a análise revela contrastes 

internos relevantes, indicando que a vulnerabilidade não deve ser interpretada apenas por médias 

municipais, mas pela distribuição intraurbana dos setores censitários.  

A leitura territorial das áreas prioritárias permite distinguir três situações principais. A primeira 

corresponde a áreas urbanas e periurbanas com déficit de drenagem e saneamento, nas quais os 

indicadores de bueiro, esgotamento sanitário e pavimentação assumem maior importância na 

composição do índice. Esses setores devem ser priorizados para ações de microdrenagem, 

saneamento básico, manutenção de vias, limpeza urbana e redução de alagamentos. 

A segunda situação refere-se a áreas de expansão urbana sobre ambientes frágeis, 

frequentemente associadas à conversão de áreas naturais ou rurais em usos urbanos. Nesses setores, 

a vulnerabilidade resulta da combinação entre o crescimento territorial, a infraestrutura incompleta e 

a exposição a processos hidrológicos ou costeiros. A prioridade, nesse caso, envolve o ordenamento 

do uso da terra, o controle da ocupação, a infraestrutura preventiva e o monitoramento territorial. 

A terceira situação refere-se a áreas costeiras, fluviais e estuarinas, com sobreposição entre 

fragilidade ambiental e vulnerabilidade social. São setores nos quais a presença de planícies 

fluviomarinhas, margens de rios, manguezais, zonas de baixa declividade ou trechos sujeitos à erosão 

aumenta a necessidade de planejamento integrado. Nessas áreas, a intervenção pública deve combinar 

ações estruturais e não estruturais, incluindo educação ambiental, recuperação de ecossistemas, 

monitoramento contínuo e fortalecimento da resposta institucional. 

O principal achado do trabalho é que a vulnerabilidade social se manifesta como uma condição 

territorial acumulada. A falta de infraestrutura não apenas expressa desigualdade urbana; ela também 

amplia a exposição da população a eventos extremos. Assim, uma chuva intensa não produz os 

mesmos impactos em todos os setores: seus efeitos são agravados onde há ausência de drenagem, 

pavimentação precária, deficiência de esgotamento sanitário, baixa arborização e menor capacidade 

de resposta no dia a dia. 

No contexto da justiça hídrica, a exposição a eventos hidrometeorológicos extremos não pode 

ser dissociada das condições desiguais de infraestrutura urbana. A água se torna vetor de risco quando 

encontra territórios com baixa capacidade de absorver, drenar, circular e se recuperar. Essa chave 

interpretativa aproxima o Índice de Vulnerabilidade Social da agenda de gestão da água, não apenas 

como diagnóstico territorial, mas também como instrumento de priorização de políticas públicas. 
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A Figura 2 reúne registros fotográficos de campo que ilustram situações de déficit de 

infraestrutura urbana e exposição a processos hidrológicos e costeiros. A articulação entre mapa e 

evidência empírica permite qualificar a leitura territorial, conectando a análise quantitativa do índice 

às condições observadas no território. 

 

Figura 2 – Registros de campo em áreas urbanas suscetíveis à inundação no Litoral Centro de Sergipe: (A) Rua 

Canafístula, em Maruim, com ocupação consolidada em baixa cota topográfica e relatos de inundação recorrente 

durante chuvas intensas e marés de sizígia; (B) moradias situadas junto à margem flúvio-estuarina em Maruim, com 

área encharcada, resíduos, vegetação de margem e precariedade construtiva; (C) canal urbano na divisa entre Aracaju e 

Barra dos Coqueiros, com água estagnada, ocupação adjacente e evidências de fragilidade da macrodrenagem urbana. 

Fonte: trabalho de campo, 2025–2026. 

5 - CONCLUSÕES 

O mapeamento permitiu propor uma estratégia de identificação de áreas prioritárias para 

intervenção pública no Litoral Centro de Sergipe, demonstrando que a vulnerabilidade social é 

fortemente condicionada por déficits de infraestrutura urbana. A predominância de variáveis 

associadas à drenagem, ao esgotamento sanitário, à pavimentação, às calçadas, à arborização e à 

iluminação pública indica que a redução da vulnerabilidade exige políticas integradas de saneamento, 

mobilidade, urbanização, adaptação climática e gestão de riscos. 

A proposta contribui para transformar dados censitários em critérios objetivos de priorização 

territorial, oferecendo subsídios à gestão de recursos hídricos, ao planejamento urbano-costeiro e à 

formulação de ações preventivas. O índice não substitui estudos hidrológicos detalhados, vistorias 

técnicas ou planos municipais de redução de riscos, mas funciona como ferramenta de triagem 

territorial para indicar onde o poder público deve agir primeiro. 

Conclui-se que a vulnerabilidade social frente à água não depende apenas da ocorrência de 

chuvas intensas, inundações ou erosão, mas também da distribuição desigual da infraestrutura que 

permite ao território absorver, drenar, circular e se recuperar. Dessa forma, a justiça hídrica deve ser 

compreendida também como justiça territorial: a capacidade de proteção diante de eventos extremos 

é produzida, ou negada, pelas condições materiais do espaço urbano.  
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Nesse sentido, o mapeamento proposto contribui para a operacionalização territorial dos ODS 

6, 11 e 13 ao indicar áreas nas quais as políticas de saneamento, drenagem urbana, gestão de riscos e 

adaptação climática devem ser priorizadas. 
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